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Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

67/2025
254447-MS-INSTITUTO FERNANDES
FIGUEIRA/FIOCRUZ/RJ

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE
MEIRELLES

03/07/2025 14:52
(v 8.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da
Contratação

Processo
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

25384.000413
/2025-14

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de peças para dispositivos da marca NIHON KOHDEN, a ser entregue no Instituto Nacional de
Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira (IFF) na Av. Rui Barbosa, 716 –
Flamengo – Rio de Janeiro- RJ, , conforme  justificativa, condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

Item Nº de série Descrição Qtd Catmat Cód. SGA Preço unit. Preço Total

1 515542C
CONECTOR
CABO PNI

2 614025 54684 R$ 112,65 R$ 225,30

2 SK-6113910466D ITEM BRANCO 1 290709 54675 R$ 44,10 R$ 44,10

3 9000064557
TELA DE LCD
TOUCHSCREEN

1 623900 54677 R$ 2.243,02 R$ 2.243,02

4 9000061867
TELA DE LCD

12.1
POLEGADAS

1 617807 54678 R$ 9.573,69 R$ 9.573,69

5 612903315
PROTETOR DE
BORRACHA DO
TOUCHSCREEN

1 268947 54676 R$ 242,28 R$ 242,28

6 SK-6112904876

TAMPA EM
BRANCO DO
EQUIPAMENTO

PVM-2

1 443815 54685 R$ 127,00 R$ 127,00

7 SK - 614935569
SUPORTE DA
BORRACHA

5 609895 54686 R$ 48,89 R$ 244,45

8 6112907267

CARCAÇA
BRANCA DE
PROTECAO DE
PLASTICO

1 464236 18804 R$ 296,96 R$ 296,96

9 6124901713 FILTRO IR 1 618446 15475 R$ 71,45 R$ 71,45

10 SK- 9000000322
TOUCH
SCREEN

1 379868 8280 R$ 1.860,58 R$ 1.860,58

11 SK - 6142901332
INVOLUCRO
FRONTAL

2 477103 15638 R$ 2.220,04 R$ 4.440,08
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12 6121900328
INVOLUCRO
FRONTAL DE
PLÁSTICO
PARA B

1 477103 54689 R$ 893,61 R$ 893,61

13 6111903095
INVOLUCRO

TRANSEIRO DE
PLÁSTICO

1 477103 54690 R$ 2.008,98 R$ 2.008,98

14 612903315
PROTETOR DE
BORRACHA DO
TOUCHSCREEN

1 605682 13107 R$ 234,21 R$ 234,21

            Total:  R$ 22.505,71

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados do pedido da Fiocruz,
realizado por
e-mail, onde constará em anexo a Nota de Empenho e/ou a Informação Complementar a Nota de Empenho,
cujo recebimento deverá ser formalmente confirmado pela contratada no prazo de até 03 (dois) dias, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
.contratação

2. Fundamentação da contratação

2.1. A contratação visa prover o IFF de infraestrutura necessária a consecução de sua missão institucional
no que se refere à assistência no âmbito da saúde da mulher, da criança e do adolescente assegurando-se a
eficiência necessária na prevenção de defeitos e/ou na recuperação de funcionamento dos equipamentos do
IFF, de tal forma a que não sobrevenha riscos de atendimento por motivo de inoperância devido a falta de
peças, os quais são de indiscutível importância para o acompanhamento do quadro de saúde de pacientes.

2.2. a contratação visada tem como objetivo manter a alta disponibilidade de dispositivos da marca NIHON
KOHDEN para que o Corpo de Saúde do Instituto Fernandes Figueira, estabelecimento que presta serviços
de saúde de forma ininterrupta à população, possa dispor de recursos tecnológicos confiáveis e com isso
proporcionar à população tratamentos de saúde seguros e eficazes.

2.3 Para tal, a aquisição das peças e componentes descritos no item 3 do presente termo de referência, tem
como objetivo possibilitar que a Equipe Técnica do Departamento de Engenharia Clínica do Instituto
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Fernandes Figueira (IFF) execute os procedimentos corretivos e preventivos, necessários para recuperar a
operacionalidade dos dispositivos, além de se abastecer um estoque emergencial para prover a equipe de
recursos materiais em caso de novas necessidades de corretivas que se apresentem.

2.4. Por fim, deve-se levar em consideração que o funcionamento incorreto dos dispositivos, pode acarretar
em danos a saúde do paciente. Portanto por questão de confiabilidade e segurança recomenda-se
fortemente que o fornecedor tenha acesso a peças originais, conforme requisitos implementados pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, em especial no que se refere ao Capítulo 8, da RDC 665
/2022. Desta forma, através da contratação proposta, será possível atender à demanda relacionada ao
parque de equipamentos de fabricação NIHON KOHDEN.

2.5.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a
seguir:

Documento de Formalização da Demanda: 124/2025.

3. Descrição da solução

3.1  A descrição das peças, estão a seguir discriminadas:

 

Peças NIHON KOHDEN
Item Nº de série Descrição Qtd

1 515542C CONECTOR CABO PNI 2

2 SK-6113910466D ITEM BRANCO 1

3 9000064557 TELA DE LCD TOUCHSCREEN 1

4 9000061867 TELA DE LCD 12.1 POLEGADAS 1

5 612903315
PROTETOR DE BORRACHA DO

TOUCHSCREEN
1

6 SK-6112904876
TAMPA EM BRANCO DO
EQUIPAMENTO PVM-2

1

7 SK - 614935569 SUPORTE DA BORRACHA 5

8 6112907267
CARCAÇA BRANCA DE PROTECAO

DE PLASTICO
1

9 6124901713 FILTRO IR 1

10 SK- 9000000322 TOUCH SCREEN 1

11 SK - 6142901332 INVOLUCRO FRONTAL 2

12 6121900328
INVOLUCRO FRONTAL DE PLÁSTICO

PARA B
1

13 6111903095
INVOLUCRO TRANSEIRO DE

PLÁSTICO
1

14 612903315
PROTETOR DE BORRACHA DO

TOUCHSCREEN
1
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4. Requisitos da contratação

4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.2 Subcontratação:

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Para os produtos regulados pela Anvisa, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação: 

4.3.1. Comprovação dos registros dos produtos no Ministério da Saúde/ANVISA, devendo constar a
validade (dia/mês /ano), por meio de: 

4.3.2. Cópia do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o número relativo a
cada produto cotado ou Cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência Nacional da
Vigilância Sanitária; 

4.3.3. Protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde
que a revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio
de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº. 6.360/76, de 23 de
setembro de 1976. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação
implicará na desclassificação do item cotado.

4.3.4. Para os produtos não regulados pela Anvisa, conforme relação disponível no sítio eletrônico da
ANVISA, não será  exigida documentação de qualificação técnica.

4.3.5. Para os produtos isentos de registro na ANVISA, a licitante deverá comprovar essa isenção
através de: 

4.3.5.1. Documento ou informe do site da ANVISA, desde que contenha data e hora da
consulta, informando que o objeto  por ela ofertado é isento de registro, ou;  4.1.2.5.2.
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC correspondente e, que comprove a isenção do
objeto  ofertado.

 

4.4. Sustentabilidade

4.4.1. Embora os critérios e práticas de sustentabilidade não sejam aplicados à aquisição de peças a
substituição desses componentes promove práticas sustentáveis.

4.4.1.1. A substituição de peças por novas, contribui para a sustentabilidade, ao garantir maior
eficiência energética, operacional e consequentemente, economia de energia.

 

 

4.5. Garantia da contratação:

4.5.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução devido ao reflexo no preço final dos
produtos e a dificuldade  no controle de  devolução de cauções devido a limitação no número de
servidores e funcionários terceirizados no setor responsável pelo acompanhamento.

4.6. Garantia:

4.6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de no mínimo 90
(noventa) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições gerais:

5.1.1. O prazo de entrega dos bens será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da
assinatura do instrumento contratual, onde constará em anexo a Nota de Empenho.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. As peças e/ou componentes deverão ser entregues no seguinte endereço: Instituto Nacional de
Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira (IFF), na Av. Rui Barbosa, 716 –
Flamengo – Rio de Janeiro- RJ, CEP: 22250-020.

5.2. Dias e horários para entrega das peças e/ou componentes:

5.2.1. As entrega das peças e/ou componentes serão realizadas de segunda-feira a sexta-feira, no
horário comercial das 08:00 às 16:00 horas.

5.2.2. No ato do fornecimento, o material a ser entregue, deve ser novo, embalado de forma a
preservar o bem.

5.2.3. A peça e/ou componente poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, na proposta e defeituoso, devendo ser substituídos no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das
penalidades.

5.2.3.1. Recolhimento de material enviado em desconformidade: peça e/ou componente
enviado em desconformidade quantitativa ou qualitativa em relação ao empenhado, deverá
ser recolhido
em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da solicitação de retirado.

5.2.3.2. Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material
também seja rejeitado, estará à Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à
aplicação
de penalidades.

 

5.3. A responsabilidade e as despesas do transporte das peças e/ou componentes , até o local de entrega,
correrá por conta da CONTRATADA.

5.3.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de no mínimo 90
(noventa) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

5.3.2. As peças / componentes que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídos por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças / componentes utilizados na fabricação
do equipamento.

5.3.3 Uma vez notificado, a Contratada realizará a substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 20 (quinze) dias úteis, contados a partir da data em que ocorrer a
comunicação formalizada pela Engenharia Clínica do IFF, que ocorrerá por escrito podendo ser
utilizado recurso eletrônico, e-mail, para tal fim.
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5.3.4. Fica o fornecedor responsável por vícios ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal das
peças e/ou componentes, pelo prazo garantia, obrigando-se a substituir as peças que se fizerem
necessário, sem nenhum ônus para o beneficiário desta aquisição.

5.3.5. Nenhuma peça poderá retornar ao fabricante sem prévia permissão por escrito de
representante da Equipe de Engenharia Clínica do HOSPITAL, que reterá cópia assinada.

5.3.6. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
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6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

 

Do Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.
 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até
20 (vinte) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.9. Recebida a(s) Nota(s) Fiscal(ais) ou documentos) de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.9.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.9.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.9.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.9.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.9.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77/2022.

7.9.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.9.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.9.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.9.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.9.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.10. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

7.10.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.10.2. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de
8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.

7.10.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido
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de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.10.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.10.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O A contratação será realizada por inexigibilidade, de acordo com o art. 74, inciso I da Lei nº 14.133
/2021.

 

 

8.2 Forma de fornecimento:

8.2.1. O fornecimento do objeto será Integral.

8.2.2. Valores unitários: Conforme planilha de composição de preços baseada na descrita no subitem
1.1. do presente termo de referência.

8.2.3.  A empresa RTS, apresentou documentação de representação, com exclusividade, do
fabricante das peças contemplados neste termo de referência.

 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. Habilitação Jurídica:

8.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.3.1.2  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
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8.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME Nº 77, de 18 de março
de 2020;

8.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.3.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

8.3.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

8.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

 

8.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.3.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição

8.3.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1843;

8.3.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.3.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.3.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.
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8.3.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

8.3.4. Qualificação Econômico-Financeira:

 

8.3.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida  a sua participação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

8.3.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
nº 14.133, de 2021, art. 68,  , inciso II;caput

8.3.4.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada
exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um). 

8.3.4.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos

8.3.4.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.3.4.6. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação o capital mínimo  de10%.

8.3.4.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 22.480,71

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 22.480,71 (vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta reais e
setenta e um centavos), conforme custos unitários apostos no subitem 1.1 do presente termo de referência.

 

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1.  A contratação dos serviços está prevista no planejamento anual da unidade na seguinte
programação:
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Programa: 1201 - Ciência Tecnologia e Inovação em Saúde

Ação: 8305

Objetivos: 0045 – Atenção integral a saúde da mulher.        

0046 – Atenção integral a saúde de gestantes e recém-nascidos.                        

0047 – Atenção integral a saúde de crianças e adolescentes com patologia de alta
complexidade.

Setor:   Departamento de Assistência 

 

11. Infrações e Sanções Administrativas

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

11.2.4. Multa:

 

11.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
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11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
3% (três por cento) a 7% (sete por cento) do valor da contratação.

11.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento)
a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

11.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 2% (dois por cento) a 4% (quatro por cento) do valor da contratação.

 

11.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento)
a 6% (seis por cento) do valor da contratação.

 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.

11.9.  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante; e
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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11.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.

 

11.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e
/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. Disposições Finais

 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

 

Rio de Janeiro, 02 de julho de 2025.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE MEIRELLES

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 03/07/2025 às 14:52:02.

 

 


